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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

Datado de 23 de novembro de 2010, a Direção da Escola Politécnica de Saúde de Barretos Dr. Paulo Prata encaminha ofício dirigido ao Presidente do Conselho Estadual de Educação em que solicita autorização para oferta do Curso Técnico em Convivência Hospitalar, na forma subsequente ao ensino médio. Justifica-se a solicitação ao CEE, pois o curso não consta entre aqueles arrolados no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos -CNCT.

O Curso Técnico de Convivência Hospitalar foi classificado, pela escola solicitante, no Eixo Tecnológico de Hospitalidade e Lazer do CNCT, com carga horária mínima de 800 horas.

Na oportunidade do protocolo dessa solicitação, vigia a Deliberação CEE nº 79/2008, agora alterada pela recente edição da Deliberação CEE nº 105/2011, aprovada na sessão de 09-02-2011.

1.2 APRECIAÇÃO

A Escola Politécnica de Saúde de Barretos Dr. Paulo Prata está sediada à Av. Loja Maçônica Renovadora 68, nº 100, em Barretos – SP, e jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Barretos. É mantida pelo Sistema Med Serviços Educacionais S.A. Obteve autorização de funcionamento por Portaria de 08-7-2010, publicada no DOE de 09-7-2010, com três Cursos do Eixo Tecnológico de Ambiente, Saúde e Segurança: Técnicos em Enfermagem, Radiologia e Análises Clínicas, constantes do CNCT.

A Supervisão de Ensino informa que a escola funciona regularmente (fls. 02 v.).

Com a implantação do Curso Técnico de Convivência Hospitalar, a Instituição propõe formar profissionais para um novo nicho: “gestão de serviços de hotelaria incorporada no ambiente hospitalar”. O curso pretende formar “gestores aptos a atuar na área da saúde conscientes da importância da hospitalidade, humanização e ambiente físico acolhedor no atendimento médico-hospitalar”. O curso inclui o ensino e aprendizagem de “processos de gestão nas áreas financeira, de pessoal, planejamento e execução, comunicação, informação e marketing em instituições de saúde” (fls. 8).

Nos requisitos de acesso, a Instituição condiciona o ingresso no curso à comprovação de conclusão do ensino médio, portanto com oferta na forma subsequente (fls. 10).

O perfil profissional de conclusão proposto para o curso está indicado às fls. 11.

O Plano de Curso encaminhado prevê carga horária de 800 horas para o curso, compatível com a carga horária mínima dos cursos do eixo tecnológico de Hospitalidade e Lazer do CNCT.  O currículo está proposto em dois módulos de 400 horas cada, sem certificações intermediárias (Vide fls. 11, 42 e 43). O plano de curso indica apenas as disciplinas e respectivas cargas horárias, distribuídas pelos dois módulos. Não detalha competências, habilidades e conhecimentos que serão objeto do processo de ensino-aprendizagem por componente curricular ou módulo. Não há menção sobre estágio supervisionado obrigatório.

No Plano de Curso encaminhado e no regimento escolar juntado ao processo, não há registro sobre critérios de aproveitamento de conhecimentos e experiências anteriores.

O sistema de avaliação, as propostas de estudos de recuperação para alunos que apresentam dificuldades de aprendizagem, e os critérios para promoção e retenção estão indicados às fls. 11 a 14 e 34 a 38 (estas correspondentes aos artigos 57 a 79 do Regimento Escolar).

O Plano de Curso não indica instalações e equipamentos necessários para o desenvolvimento do curso, exceto alguns recursos didáticos indicados na “Caracterização do curso” (fls. 08 a 09). No regimento escolar juntado ao processo há menção de laboratórios e biblioteca, mantidos pela Instituição, nos artigos 19 e 20 (fls. 24 e 25).

O pessoal docente e técnico não foi explicitado no Plano de Curso. Há menção genérica sobre pessoal no Regimento Escolar.

O Plano de Curso não estabelece as condições para recebimento de diploma ou outra certificação parcial. Não está prevista a certificação de qualificação profissional técnica para concluintes do módulo I (fls. 11). No regimento escolar, à fl. 40, consta que “ao aluno aprovado ao final de cada semestre poderá ser conferido certificado de conclusão de módulo, especificando as qualificações intermediárias” (artigo 86).  Não há menção a diplomas no regimento escolar. A Instituição juntou, às fls. 44, minuta do diploma a ser conferido aos alunos concluintes do curso. 

Não foi juntado pela Instituição o Parecer Técnico de Especialista, como exigido pela Indicação CEE nº 08/2000.

Ante o exposto, o Curso Técnico de Convivência Hospitalar, proposto pela Escola Politécnica de Saúde de Barretos Dr. Paulo Prata, não está em condições de ser aprovado em caráter experimental, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 03/2008, que dispõe sobre a Instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio. 

2. CONCLUSÃO

Nos termos deste Parecer, indefere–se o pedido de autorização de funcionamento do Curso de Técnico de Convivência Hospitalar, proposto pela Escola Politécnica de Saúde de Barretos Dr. Paulo Prata, por não apresentar condições de ser aprovado em caráter experimental, nos termos da Resolução CNE/CEB nº 03/2008, que dispõe sobre a instituição e implantação do Catálogo Nacional de Cursos Técnicos de Nível Médio.

Envie-se cópia deste Parecer à Escola e à Diretoria de Ensino da Região de Barretos.

São Paulo, 25 de abril de 2011.

a) Cons. Arthur Fonseca Filho

                      Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres “Ad Hoc”, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Mauro de Salles Aguiar e Neide Cruz.
Sala da Câmara de Educação Básica, em 04 de maio de 2011.

                                  a)Consª. Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

      Vice-Presidente no exercício da

                     Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de maio de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

                                         Presidente

PARECER CEE Nº 176/11   –   Publicado no DOE em 26/5/2011  -  Seção I  -  Página 45

_980331652.doc
��



�
















